
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2020 

Altera-se a Lei n 10.820, de 17 de dezembro de  

2003, que dispõe sobre a autorização para 

desconto de prestações em folha de pagamento,  

com suspensão temporária de pagamentos das 

prestações das operações de créditos 

consignados em benefícios previdenciários, 

enquanto persistir à emergência de saúde pública 

de importância nacional em decorrência da 

Infecção Humana pelo coronavírus (COVID19) 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei n 10.820, de 17 de dezembro de  2003, que dispõe 

sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento,  

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6-C No caso de decretação de calamidade 

pública em razão da emergência sanitária 

resultante da crise do novo coronavírus (Covid-

19), ficam excepcionalmente suspensos, durante 

esse período, os pagamentos das obrigações de 

operações de créditos consignados em benefícios 

previdenciários.  

§1º Não será considerado inadimplemento de 

obrigações de pagamento, nem serão cobrados 

multas, taxas, juros ou demais encargos. 

§2º São beneficiários da suspensão dos 

pagamentos das obrigações de operações de 

créditos consignados, beneficiários adimplentes ou 

cujos atrasos nos pagamentos das obrigações 

financeiras devidas até 31 de março de 2020 

sejam de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias 

contados a partir da data de seu vencimento 

regular. 
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§3º A suspensão de que trata o caput alcançará́ 4 
(quatro) parcelas, para os contratos das 
operações de créditos.” 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  

JUSTIFICAÇÃO 

 

Este Projeto de Lei objetiva, temporariamente e enquanto durar o 

período de calamidade pública decorrente da emergência sanitária provocada 

pelo surto do novo coronavírus, conceder a suspensão dos pagamentos das 

obrigações de operações de créditos consignados em benefícios 

previdenciários.   

Trata-se de medida emergencial e de caráter limitado, de modo a 

amenizar o peso das parcelas desse empréstimo nos orçamentos das famílias, 

válido unicamente durante o período da crise.  

É inegável que há grande impacto na economia, imposto pela crise 

do coronavírus, e que milhões de famílias terão sua renda diminuída ou 

cessada.  

Nesse sentido, é essencial que o Congresso Nacional tome medidas 

para mitigar os efeitos desta crise nas famílias, inclusive por meio de 

suspensão em pagamentos dessas operações de créditos. Medidas como esta 

vêm sendo tomadas em diversas áreas. A Caixa Econômica, por exemplo, 

possibilitou a suspensão dos pagamentos de dívidas de empréstimos pessoais 

e ampliação da carência na tomada de empréstimos por empresa.  

Portanto, é razoável entender que, se estamos possibilitando pausas 

para outras modalidades de financiamento, também é emergencial suspensão 

equivalente para os aposentados, nos créditos consignados. 
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Diante do exposto, e na certeza que esta proposição poderá 

beneficiar a classe de brasileiros extremamente fragilizada e fortalecer a 

luta contra o CODIV-19, solicitamos aos Nobres Pares a aprovação da 

matéria. 

 

 
 

 
Sala das Sessões, 

 

 

Senador OTTO ALENCAR 
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